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Yisão hletórlco-crÍttca GI-bara J aa ( sBPc) e perspeetlvas P0C

crÍticas que tazÍamos:
1- falta de traneparâncÍa das d.ecieõec e a dtficuLdade de aceato

},s lnfornagões - !"o""""o decÍsórlo fechado

f"

2- casuÍsno
diretor

das deeÍeõeg resul
ara a área ilo PGCp

tpnte da inexistâncla de un plaro-
óoortril

nacertot da CYRD con a JICA - eÍtuagão esd.rúxula: consultórla
à CVnO pelos japoneses (maior conhecinento tealldade brae.?!)

L equlrÍbrto ecol6glco - sentido a.urplo- colocado en rÍsco
não só caracterÍsticas fÍsicae ma1 conhecÍd.as rlas as .pópula-

. ções 1á. existentes (canponeses e índios)
!- exploragão Caraiáe cotro solução niraculosa (imprensa): Carajás

resolveria prôblema dívid.a externa $1AS eon sinples erercício
de arÍtnética se moetrava que era inviável
(aívida externa de então era de 90 a 100 bilnõee de dó}arês r
produto básico d.e exportação previsÍver na época - já exis-
tente agora cono nÍnério(de ferro) apesar *".ng.rrâ"- ZO dóIares
1 ton d.e minério de ferro, seriam neçessárias F tirirões de

. toneladas - expectativa de exportação para lggg (15 Ufpe)
equivaleria a 700 mllhões de aólares e, portanto, I50 anos
para pagar a dÍvidal)

§Âs dirlgentee "veIha Bepública" tinha.m objetivo craro (na
ocasião): vender o PFC, 1.ê. fffi serviu para a.]. avancar a' é
obtenção d,e recursos no exterior nuna época en que o nercado
internaclónal estava. difíel1 e o Brasir Já estava entrando na
farnosa crise da dívida externa

( dadoe tr{aria Clara Soarea y/mestratlo Econonia UFRJ) :
setor FERRO - financiaentos obtidos no exüerior en l? anoa

(68-84): mais d.e 4}fi entra.m en BI e 82 e 46fi entre
81e84

AIUHÍNIO: mesf,íro fenômeno eu l? anos (68-g4) - apenag entre
81 e 84: 64 (quase US§I,J bi do toüal de US$ 2 bi)

empresa nacionâ eetatal (cvno): 50É dos financiaentos entra.n
no período 81-84

entaõ PGc foi nvendido' - enbora houveese un efeito d.e ilueão
en reração ao fato de que pagaria a dÍvida externa, foi "ben su-
cedÍd.o" (no sentido de levantar recursog no merca.do internacio-
nal numa época extremanete difícil)
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-=:Ê_ suJeigão do deeenvolvlloento d.a região a detersinaçõeB dê

lnteresses internc lonaÍs

caao tÍpico; contratos assinatloe para o fornecinento de ener-
gia de trireuruí (ÁI,nnÃS) - preço subeidiado que

os usuários (afunÍiri.o1 pagarão terá gue ser d,e lLa

üaI orden que e§Be prego (ao insuoo) viabillze
e conercialização dessa produção no raers,ailo inter-
nacional- eria eitua.ção euriosa: se o preço cai no

mercado lnternac. a tal. ponto que a tarifa de er
uergia eIétrica tenha que calr multo, nós todos5
cocro contrlbuintea, vamos subsldiar enpresas eo&

. partlcipação forte d.e capitaL estrangeiro!
5- necanisno de incentÍvos fiscaia

IR, IC!,I, IPI deixan d.e aêr reeolhidoa pâra o governo ae foren
investid,oa na região - o que se critÍcava não era a utili zaçáo
do mecanisno en sÍ [procedirento i.nternaclonal) UnS sim a.fal-
ta de critérios - não havla d.ireeÍonai.e áb reeuraog do gover--'-
nor 1.o., de todoô nós, erá& utilizad,os

area araa an ac
6- lnfraextrutura inplant

ELN: IucuruÍ
CYRD: EFC e exploraç

acla pelo Governo b

ão nineral

i.e. área pútrrca bancava lnvêstimentos naÍe pesade e ae

d.eÍxava áreas de exploração muito na.ls rentáveis a curto
prazo, de inveetinento fixo proporcionalnente nuito menor
(bauxúta - aluuina e alumínio) para o setor privado, coln

participação capitaL estranggiro

7- reeorrências d.o desenvolvimento da reglão ontle eetava embutida
uma "ià6ia' de plandJanento, mae não tinha pratictrmente nada cle

planejanento o que verifieava era o deeenvolvinento eáótfco
con o risoo de reproduzir naquela região un modelo tle desenvol-

vinento capitaJ.ieta coneentrador de benefÍclos e excluclente da
naioria da população desseg meanoe, beneflóioà
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crÍticas en várlas ocasiães (sgpc - reuniãee anualg - Be16n E sp)
novo governo: ned.ida§ para minorar efeitos perversog prevlaÍvele,
uns .Já existentes

. - en que sentido a situação estarÍa mudando ? (avaLração)
ti en parte, temoe que adnitir, eetá realmente mud.anclol participagão

governoa estadualg no cI ("o qual não havia aeesgo antea)- embora
minoritárioe e do ponto tle vieta de exercÍcio, de Jurlstti]gão de
poder na reglão, não tiverarn o retorno ite Euas atribuig&", i.ê.
a região continua - "n'q.orto 

área PGC - sob a ad.rninistração federal
2- acabou o itusiontorlo, 1.e. o governo não diz mais que Car:raJáe

vai resolver a dívida externa

nais facilidatle de acesso àe infornções ??

MÂS permarurce a falta de transparêneia. nas decisões en relação
a falta de grit6rioe (na aprova.çãp dos projetoe)

- - não se pod.e fa.zer uais o neârqb tipo de denúncia que Be fazia
há elnco anos, de que o processo decisório era fechaclo, caraet-e;
ríetlco do próprio estilo de governo de então MAS a questão
que deve ser dlscu-tÍd.a é: eut nedida os ár

+dos novos eomponenteg da SE estão send.o atroôelados ela a-
lldade tloe fatos 3

i.e. a questão de defÍnição de Açailãndia, por exenplo, cono
nárea propícia ao desenvolvinento d; ind.ústrias de ferro-gusa!

que tipo ile estudo foi feito ern reragão ao manejo de fro-
reetae, de reflorestanento ???

Se ra Dreesao enD resaria-L dosg ru os interessado -aEnaoê
de tal orden oue a SE vai ter que aD rovar essa inpl antacão
aDrêss aciaI i.e. sem ter feito un::egfsfls adequad.o a respeito
dos tipos de árvorea na região, d.e como ae faz o naneJo, o re-
florestamento? senão, daqul a d.ez anos pod.e haver un grancle
deeerto naquela região gwi,Éááj*'a - deeisões a curto prazo

J- Plano dÍretor ? contlnua a não existir para desenvolvinento g1o-
bal da região - ern função do corredor da ferrovia, cvRD está
elaborando un estudo sócio-econôroico ( aepectos estrutura fun-
diária, educação, eaúde, desenvolvinento urhano, produção,
ecologial etc.) t p..rtLtur-- ,;k<i-rr-rrr-\ I ?lús-.-," br,."hn .
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ffi#to para e}aboragão plano Diretor encanrnhado à rrI-IEP p"fe_S)

- necôaeár1o retonar o clebate sobra Üaraláa para que não venha
a §er reprodugão carlcatural en grande escala d.o que foi projeto
Jarl e Eonte Dourado - vila de admlnistradores X beiradão (nisári

4- FÍecani-sno incentivoe fiseaÍe foi aprinoracto - deflniu-ee 50fi
para apLicação infraeatrutura e apoio pequenas e médias enpresag
na regtão

eu ao exi ste ora 6 o 'fat deC ae ter,ld.ei
de ser tena de debates fre te - curiosamenter Ro passado,
con naior fechamento das informaçê,e, debatia-se nais eobre
barajâs do que se d.ebate agora l

(recentenente o governo utilizou-se do cenário luxuoeo, isola-
do de Carajás para avalÍar o plano Cruzadol)
carajâs tem que ser discutido nais a.apla.uente e próprÍa sE

- deveria favorecer esse debate

- como só âgora o'r8overno ven se inetrunentando de naneira nais
eficiente, §e se penaar no eontexto caraJás co&o un tod.o, o
grande projeto é o }roSeto Ferro uarajáe, da CVRD

cyRD é uma empresa reepeltadac:It[As é ao nesmo tenpo estatal e
empresa privada, porque tem que ser eficiente e gerar lucro
I{AS era á proprÍed,ade d.o govemo, da corounidade coüro uE todo
então ten que ter obJetivos que vão nuito alán da sirnples gera-
ção de lucro, Í.e. enpresa estatal ten que ter etivo de rítrob
nais geral e, frequentenente, êàüe 6 atê cunprl&: (ex.: pEEnoBRÁs

e CYRD fora.n funda.oentaÍs na viabilizaçáo de uma indústriâ Do-
derna de equipanentoe no Brasil)
- PI'C é eBpresarialnente ben eucedido e o inpacto do seu.:desen-

vóI-vinento não pode eer ninimizad.o
- eonstrução do porto d.e Ponta da IrladeÍra, reforma d.e ItaquÍ,

ferrovia de quase 9O0 kn alteram radj;calmente o panorana d.a
região

-à- a dúvida en relação ao papel da CYRD na região é una questão
que certamente virá a ser dlscutid.a no â.ntito da Constltuinte:

-à que eetatuto cleven ter aa etrpreeaa estatais lara que ae tenha
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algun necanigno.ide controle e assegtrrar que utna enpreea estateL
clo porte tla CVRD não tenha apenacrr trÊ sua Iógica d.e funcionanento,
a lóglca de uma enprese privada - !e. como estat[, ten gue ter
wo objetlvo de desenvolvinento socialr Dê sua estratógia, alán
do simplee d.egenvolvinento ou retorno econônico

- o que se verifica 6 que con a falta de infraestrutura governa-
a CYRD se eubstitul ao

- nãc havia plano diretor para o clesenvolvinento da região - só

existÍa o "P1ano de Desenvolvinento da Anazônia uriental't enco-
menilado pela CVRD para a JICA (depols a Ú"1" Eexeu, não foi exg
tamente o que os japoneees sugerira,n), mas esse não ó o pape!,

tle una eúpresa estatal (riseo onde a raclonalidade da enpresa !I
prôvad.a ee sobreponha ao interesse da empresa estatal como enti-
clade púurica)

- contribuÍção do Senador §evero Gones ( sínteee) - aenúncia uüito
grave en relação ao episóaio d.e captação de recurao§, da CYRD para
'o irojeto Ferro eB que fol levantacto o dinheiro através d.a venda

de debântures eonvereíveia en aç&B - no momento da conversão,
a.

en va.riae ocaeiões, o controle da CVRD corrts[: o risco d.e sair
ttas nãoe do Estaclo e d.e ee pulverizar - 1.e. o governo brasileiro
en determlnado mornento esteve muito próxino do Llnlte de 5}fi do

controle d.o capital votalte da YaJ.e

- o Sen. Severo Conee ta.mbém chamoü a atenção pera o seguinte:
meamo que náo houvegse o objeti.vo cle D rivati zar a VaIe, esse

necanismo de captação de recursos- 6 nuito delicado, porque ae

presta a manobras que poderc permitÍr a grupos privados e a.tá a pes-
§oas fÍslcas que tgm o eontroLe d.ee6e processo decis6rio de aê

benefieiar brutalmente do necanismo de conversão de debãntures
en ações

,!'í'fn'-'(iaa cle Ellezer Batiste'pa.ra Bruxelas)
Í,-t.-.-^.Itrocando em niúdos: se Vocã levanta un financia.nento atraváet-
de debântures de, por exemplo, I milhão de ilóIaree, quando í,

çxx .'o"â va1 o nvertê-lo em eç õee, você pode , àtravés de sano-
bras de Bolsa, convertê-los num nonento em que a ação eeteja eul

baÍxa i.'e. com o mesulo valor inieial d.o financiaento, você ob-
teve um núnero de ações nuito naior do que ee e1a for EiãeTãa

num nomento etr que a ação esteJa ef,r att*l 
L'b',\vç\h^s\-
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atravée da CPI d,as estatals, oêDo Severo Gonea qule aprofun-

dar a discussão do pocler da CVRD en re}agão a esge episfidto

e não consegulr - atraváe de esforços de lobb.y, a questão a-

cabou senclo enterracla e o§ propóeitoe cta crlação da CPI das

estatale foratr ctesvlrtuatlos (o que notivou un dÍscurso ilo

senailor a J.L2.85, denunciando os fatos)
1PçPo

O que serla necessário para que o PCC FEgÊfl§?e"f*ente repre§en-

tar un ge*e avanço en ternos d,e clesenvolvinento eeonônico e

socia]. lntegrad.o na região e não sinpleemen$e reprocluzir o deeen-

volvinento desÍguâl, desequilibrado e concentraclor de renda que 8e

ten no PaÍs ? UT '/Á"'9
- IIna sárie de questões deven ser aprofund.aila§ i ,

fudãt1, *W uffií},#.'ií1Í*. â " á?{*i, {; {r;{{rí.i * que

caracterize papéis estratégicos p# to 
Eâãil'"à'iifàfóffii,

estatal e privad.o, para o capital estrangeiro na explora-
- 

çãO de reeursog naturais nãO-renováveier ê§P. nineraig
2- qual po1Ítica ern relação às empresas eetatals ?

cono 6 que se dimensiona o sen cará.ter público ?

l- @ôf 
Ítica sobre proprieclarle da terra ! encaninhamm to da RA

Ç'-btylAíticas de desenvolvimento urbano se pode ter pal|
)

Lregiôes de populaçõee rnigrantes -.'
_ Ái hv*)- qüe ríãeanismoa de consulta e decisão que ee deve ter oa -

participação da representação de interesses nacionale e cle

interessêB loca&s - W' [trt{;'\t't'*a< I tkh\tao'ia

estudosVaprofundad.os eatre pequenos produtoree útrsr
apontan o prlvilegianento d.os grandes proprietáriós
(teruas tituLatlas) para fins denÍndenização" (peque-

nos produtores são troeupantes") por parte dag estatala
isto se verlfiea tanto para a construção de barragens

' quanto para rrxixeerx a construgão da ferrovia e

a8ore, pare a inplantação das 1nd.ústrias siderúrgims
(casoe AçaÍIânttia e"(rlq"t, no IiA) acesso âoB ntêca,-

hlsrnos instituídos pelae'agãnclaB governa.e€n tais á

tllflcultado aos pequetros proprietários
6- tentativa cl,e ter uma vlsão nais realista que permita nalor

Justlga social' - ou ae usa CaraJáe para ter eeeaa exigênciaa
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satisfeita.g ou se terá a ocorrênela d.o previsto como pior,
i.ê. reproitução do nodelo cle d.esenvolvinen
concentradorr @ voltado pa.ra

to ca.pitalist
a exportação ?.

, EB

cletrimento clag necesetdailes das populaçõee locais [vÍetae
como não-de-obra potebcial para a produção de carvão vegetal.)

esforço de planeJa.mento mais adequailo pela SE-PGC - que

não conta eom reeuraos ou Eesno força polÍtica diante ilog
intereeses dos enpresárlos de setoree 1ig a-

ados a nineraÇao

já criticamos legitinidade inetituclonal do Conselho Inter-
ninisterial ilo PGC - recêsÊária reva-l-idação do CI atravás
d.o Congresso Nacional - instância poIítica que se sobreponha
aos lnteresses clientelísticos locais - pape!. do planeJanento
regional efetlvo

»Ír,r. t+a*i't'y'[o(_,.l, ,*-L,
.t rtttrt1444vl/44{-o t u4 ç ut-l,a
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